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PROCESSO N. 001046.000123/2025-43
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 021/2025
EDITAL N. 099/2025
 
O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM torna público que por meio da Secretaria de Suprimentos e Qualidade
sediada à Rua Dr. José Alves, 129, Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021,
do Decreto Municipal n. 9.304, de 11 de junho de 2024, disponível em www.mogimirim.sp.gov.br -
Publicações - Legislações - Decretos, e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

 

1. OBJETO
1.1. A presente Concorrência Eletrônica tem por objeto a contratação de serviços de empresa
especializada para execução de obra de revitalização da região das Três Marias (parte 02) no Complexo
Lavapés, do município de Mogi Mirim/SP, com recursos provenientes do FINISA X , de acordo com as
especificações técnicas e condições do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.
 
1.2.  A licitação será realizada em grupo único, formados por 250 itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).
 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
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2.6. Não poderão disputar esta licitação:
 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
 
2.6.2. sociedades que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
 
2.6.3. sociedades cooperativas se o objeto versar sobre

I - Limpeza, asseio, preservação e conservação;
II - Limpeza hospitalar;
III - Lavanderia, inclusive hospitalar;
IV - Segurança, vigilância e portaria;
V - Recepção;
VI - Nutrição e alimentação;
VII - Copeiragem;
VIII - Manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
IX - Manutenção e conservação de áreas verdes;
X - Assessoria de imprensa e de relações públicas;
XI - Transporte interno mediante locação de veículos com condutor.

 
2.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
 
2.6.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
 
2.6.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
 
2.6.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
 
2.6.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
 
2.6.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
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2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
 
2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.5 e 2.6.6 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
 
2.11. O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
2.13. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 deste Edital.
 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
 

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 4



3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição Federal;
 
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
3.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.
 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
 
3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
 
3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
 
3.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
 
3.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
 
3.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior;
 
3.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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3.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
 
3.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida
lei;
 
3.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
 
3.8.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
 
3.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
 
3.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
 
3.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
 
3.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação
de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
 
3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
 
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
 
3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.
 
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
 
3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
 
3.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
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3.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
 
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
 
3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
 
3.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
 
3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
 
3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
 
3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 
4. DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
 
4.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do
item;
 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
 
4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
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4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
 
4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
 
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
 
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto
Básico.
 
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
 
4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases
e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 0,01 (um centavo).
 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme
disposto neste edital, quando for o caso.
 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
 
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
 
5.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, de
2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.
 
5.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
 
5.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
 
5.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.
 
5.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN SEGES/ME nº 73, de
2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.
 
5.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.
 
5.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
 
5.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
 
5.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
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5.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
 
5.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. 
 
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 
5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
5.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos
do art. 26 da Lei 14133/21.
 
5.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o
sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de
preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Agente de Contratação.
 
5.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.
 
5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações
dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.
 
5.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as
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propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015).
 
5.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.
 
5.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
 
5.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
 
5.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
 
5.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
5.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
 
5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
 
5.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
 
5.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
 
5.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
 
5.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
 
5.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
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produzidos ou prestados por:
 
5.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
 
5.24.2. empresas brasileiras;
 
5.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
 
5.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
 
5.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.
 
5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o Agente de Contratação deverá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.
 
5.26.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e
serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de
Referência.
 
5.26.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
 
5.26.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
 
5.26.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
 
5.26.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
 
5.26.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
 
5.27. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
 
6.1.1. SICAF; 
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
 
6.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
 
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Agente
de Contratação verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.
 
6.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da
margem de preferência
 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.
 
6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados
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os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela
Administração:
 
6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
 
6.8. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios
ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.
 
6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
 
6.9.1. contiver vícios insanáveis;
 
6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
 
6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
 
6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
 
6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
 
6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
 
6.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
Agente de Contratação, que comprove:
 
6.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
 
6.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
 
6.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
 
6.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;
 
6.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;
 
6.12.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
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independentemente do regime de execução.
 
6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
 
6.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
 
6.14.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.
 
6.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
 
6.14.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
 
6.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.
 
6.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
 
6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
 
6.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
 
6.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
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6.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto
 
6.17. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar
junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos:
 
6.17.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua
proposta;
 
6.17.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão
do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e
 
6.17.3. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical
declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que
daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às
sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
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2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
7.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
7.1.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.
 
7.1.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
 
7.2. A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 
7.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital/Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
7.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
7.2.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
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executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) A última auditoria contábil-financeira
da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 
7.3. A documentação relativa à qualificação técnica não poderá fazer menção a serviços
prestados após a abertura da sessão pública e consistirá em:

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação

Registro ou inscrição da empresa no Conselho de Classe - CREA/CAU, em plena validade, tanto da
empresa quanto de seu(s) responsável(is) técnico(s);

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

 
7.3.1. Qualificação Técnica-Operacional

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

Guia tipo PMSP 100 em concreto mínimo 160,00m
Piso Intertravado mínimo 400,00m²
Arquibancada em alvenaria mínimo 250,00m²
Gabião mínimo 15,00m³
Cobertura com estrutura de madeira (telhado e pergolado) mínimo 28,00m²
Alambrado metálico em quadra esportiva mínimo 110,00m².

 
7.3.1.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
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essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.
 
7.3.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
 
7.3.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos.
 
7.3.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
 
7.3.1.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora.
 
7.3.1.6. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art.
67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
 
7.3.2. Qualificação Técnico-Profissional

Apresentação do(s) profissionais(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de
serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

Engenheiro Civil ou Arquiteto

 
7.3.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.
 
7.3.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá
um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.
 
7.3.4. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
 
7.3.4.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria de Obras e Habitação Popular através do telefone (19)
3814.2153, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
 
7.3.5. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
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pleno das condições e peculiaridades da contratação.
 
7.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de
sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

 
7.4.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10 % do valor total estimado da contratação.
 
7.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
 
7.4.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos.
 
7.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
 
7.4.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped
 
7.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
 
7.4.7. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
 
7.4.7.1. Na sociedade empresarial regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante
documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação;
 
7.4.7.2. As empresas desobrigadas a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital e que não
tenham optado por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis,
extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando-se que as
cópias apresentadas correspondem aos livros devidamente autenticados no órgão de registro
competente.
 
7.4.7.3. Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optarem por utilizar, a Escrituração Contábil
Digital (ECD) deverão apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo
de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo sistema, recibo de
entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício.
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7.4.7.4. Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei
Complementar 123/2006.
 
7.5. O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações sob pena de
desclassificação:

a) Declaração de fato impeditivo e que cumpre todos os requisitos de habilitação;
b) Declaração de proteção ao menor e de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas;
c) Demais declarações;
d) Declaração de cumprimento do art. 4° da Lei n° 14.133/2021, se for o caso.

 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por Cartório competente, ou mediante publicação em
órgão de Imprensa Oficial, ou ainda mediante assinatura por certificado digital ICP-Brasil.
 
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.
 
7.8. A habilitação poderá, a critério do Agente de Contratação ser verificada por meio do Sicaf,
nos documentos por ele abrangidos.
 
7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
 
7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
 
7.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
 
7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação.
 
7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
 
7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.
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7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
 
7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
 
7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
 
7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
 
7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
5.26.5.
 
7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
 
7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação.
 
7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento
 
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
 
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica
através do e-mail ssq@mogimirim.sp.gov.br.
 
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
 
8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
 
8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;
 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
e l e t r ô n i c o https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_enviar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.
 
10. DO TERMO CONTRATUAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
 
10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
 
10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
 
10.3. O contrato será assinada por meio de assinatura digital ICP-Brasil.
 
10.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
 
10.5. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.
 
10.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
m)Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
n) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
o) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
p) Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

q) Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
r) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.
s) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
t) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

 
11.2. São obrigações do Contratado:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
c) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
f) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.
m)Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
w)Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ...
(inserir endereço(s));

O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação
de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.

x) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
y) Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade
de nova autorização do Contratado.
z) Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de
qualquer natureza e aplicação da obra.
aa) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
ab) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
ac) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.
ad) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
ae) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito nas especificações do objeto.
af) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.
ag) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
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Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.
ah) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.
ai)Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
aj)Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
ak) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
al) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.
am) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
an) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto n° 5.975, de 2006, de:

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;
florestas plantadas; e
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

ao) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da
Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal
licença obrigatória; e
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

ap) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
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O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação
de material para usos futuros.
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura.
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

aq) Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata.

ar) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir
a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos
correspondentes.
as) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos
ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
at) Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
au) Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos
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órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se,
Licença Ambiental de Operação etc.).
av) Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a
abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de
todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação
correta nos trabalhos:

A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas,
incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.

aw) Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o
fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto
da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

 
12. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
12.1. Medições
 
12.1.1. As medições deverão ser apresentadas até o 27º (vigésimo sétimo) dia do mês da execução
dos serviços. A CONTRATADA entregará a CONTRATANTE o respectivo BOLETIM DE MEDIÇÃO, em
01 (uma) via protocolada na Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
12.1.2. As medições não apresentadas no prazo especificado no item anterior serão consideradas
de valor zero e somente poderão ser apresentadas no mês subsequente.
 
12.1.3. Juntamente com o BOLETIM DE MEDIÇÃO deverão ser entregues os seguintes
documentos:

a) Cronograma Físico-financeiro atualizado;
b) Relatório fotográfico com o mínimo de 06 (seis) fotos coloridas, que demonstrem
claramente a execução dos serviços objetos de medição, nas etapas correspondentes;
c) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
e o CRF-FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) em plena validade;
d) Cópia do recolhimento do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e FGTS
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) dos funcionários que trabalharam na obra
referente ao mês anterior, sendo que esta deverá ser específica por obra;
e) A caderneta de obras (vias da fiscalização) assinado e carimbado pelo responsável
técnico.

 
12.1.4. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá enviar no prazo máximo
de 3 dias, os seguintes documentos:
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a) Cópia da Folha de Pagamento dos funcionários que trabalharam na obra relativas ao
mês anterior, sendo que esta deverá ser específica por obra;
b) Cópia do Cartão Ponto dos mesmos funcionários; e
c) Cópia do Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente;

 
12.1.5. A recusa ou omissão em entregar a documentação exigida no item anterior no prazo
estipulado implicará no bloqueio do pagamento que a CONTRATADA vier a fazer jus, até que a mesma
seja entregue.
 
12.1.6. A Secretaria de Obras e Habitação Popular terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
analisar o respectivo BOLETIM DE MEDIÇÃO, considerando os quantitativos e os preços unitários dos
serviços efetivamente executados.
 
12.1.7. Somente após autorização por escrito do Secretaria de Obras e Habitação Popular é que a
empresa estará autorizada a emitir a Nota Fiscal/ Fatura, que deverá ter a data igual ou posterior à data
da autorização.
 
12.1.8. A CONTRATADA somente estará autorizada a emitir a fatura no valor da medição aprovada
pela fiscalização da Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
12.1.9. Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações contratadas.
b) Determinação Judicial.
c) E nos casos previstos em lei.

 
12.1.10. Somente serão medidos e autorizados os faturamentos de serviços executados. Em
hipótese alguma o CONTRATANTE autorizará como forma de compensação, o faturamento de materiais
estocados na obra ou atividades não concluídas.
 
12.1.11. O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal/ Fatura junto com o
BOLETIM DE MEDIÇÃO aprovado e rubricado pela Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
12.1.12. Caso a empresa venha a emitir a Nota Fiscal/ Fatura anterior à data da aprovação da
medição pela Secretaria de Obras e Habitação Popular, a mesma será devolvida, ficando sob
responsabilidade da CONTRATADA todo o encargo inerente à devolução.
 
12.1.13. No documento fiscal deverá conter discriminado o número da medição, o número do
empenho, número do contrato, número da Licitação, Anotação de “Obra por Empreitada Global”, e ainda
constar em separado o valor dos materiais e dos serviços.
 
12.1.14. A mudança do profissional responsável deverá ser comunicada, com antecedência mínima
de 10 (dez) dias corridos.
 
12.1.15. A contratada deverá manter no canteiro de obras a “Caderneta de Obras” para fiscalização
da municipalidade através de seu gestor.
 
12.2. Liquidação
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12.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
 
12.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
12.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 
12.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
 
12.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
12.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
 
12.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
 
12.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
12.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
 
12.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
12.3. Prazo de pagamento
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12.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, para contrato de obras e no 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente para os demais
casos.
 
12.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
 
12.4. Forma de pagamento
 
12.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
 
12.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
 
12.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
12.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
12.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
12.5. Cessão de crédito
 
12.5.1. Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame;
 
13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
 
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
 
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
 
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
 
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
 
13.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
 
13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
 
13.1.6. fraudar a licitação
 
13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
 
13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
 
13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
 
13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
 
13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
 
13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
 
13.2.1. advertência;
 
13.2.2. multa;
 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
 
13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.
 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e
13.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
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provas que pretenda produzir.
 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
 
13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
 
13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Contratação.
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mogimirim.sp.gov.br.
 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico
                          Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
 
14.11.2. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial
 
14.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Fato Impeditivo de Habilitação
 
14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Proteção ao Menor e Reserva de Cargos
 
14.11.5. ANEXO V - Modelo de Demais Declarações
 
14.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Atendimento ao art. 4° da Lei n. 14.133/2021
 
14.11.7. ANEXO VII - Modelo de Contrato/Ata de Registro de Preços

 

 
 
 
Mogi Mirim, 17 de novembro de 2025.
 
 
 
PAULO ROBERTO TRISTÃO
Secretário de Obras e Habitação Popular
 
ANEXO I - PROJETO BÁSICO
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TERMO DE REFERÊNCIA (OBRAS E SERV. ENGENHARIA)

 

Processo nº 001046.000123/2025-43
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Contratação de serviços de empresa especializada para execução de obra de revitalização da região das
Três Marias (parte 02) no Complexo Lavapés, do município de Mogi Mirim/SP, com recursos provenientes
do FINISA X, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
 

 

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE
MOGI
MIRIM

 

END.: 
Rua 
Dr.
Arthur
Cândido
de
Almeida,
110  –
Nova
Mogi –
CEP
13.800-
309
FONE/FAX:
(0xx19)
3862-
6153 /
3804-
3869

PLANILHA
ORÇAMENTÁRIADESONERADO SIM BDI = 26,85%

 CDHU  

BOLETIM
REFERENCIAL
DE CUSTOS -
TABELA DE
SERVIÇOS

VERSÃO 198 MAIO/2025

 SINAPI  
CUSTO DE

COMPOSIÇÕES -
SINTÉTICO      

DATA BASE
PREÇO 06/2025

 FDE  
RELATÓRIO

SINTÉTICO DE
SERVIÇOS 

DATA BASE 01/2025

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃOUNID. QUANT. *QUANT.
ARREND.

VALOR UNIT.
TOTALS/ BDI C/ BDI
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PROJETO REVITALIZAÇÃO DAS TRÊS MARIAS (COMPLEXO LAVAPÉS) -  PARTE 02
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 61.889,50

1.1 CDHU 02.08.020

PLACA
DE
IDENTIFICAÇÃO
PARA
OBRA

M2 6,00 6,00 936,83 1.188,37 7.130,22

1.2 CDHU 01.27.031

PROJETO
E
IMPLEMENTAÇÃO
DE
CONTROLE
AMBIENTAL
DE
OBRA

UN 1,00 1,00 11.099,89 14.080,21 14.080,21

1.3 CDHU 02.02.150

LOCAÇÃO
DE
CONTAINER
TIPO
DEPÓSITO
- ÁREA
MÍNIMA
DE
13,80
M²

UNMES 6,00 6,00 953,25 1.209,20 7.255,20

1.4 CDHU 02.01.180

BANHEIRO
QUÍMICO
MODELO
STANDARD,
COM
MANUTENÇÃO
CONFORME
EXIGÊNCIAS
DA
CETESB

UNMES 6,00 6,00 1.157,98 1.468,90 8.813,40

1.5 CDHU 34.13.021

CORTE,
RECORTE
E
REMOÇÃO
DE
ÁRVORE
INCLUSIVE
AS
RAÍZES
-
DIÂMETRO
(DAP)>15CM<30CM

UN 4,00 4,00 782,20 992,22 3.968,88
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1.6 CDHU 34.13.031

CORTE,
RECORTE
E
REMOÇÃO
DE
ÁRVORE
INCLUSIVE
AS
RAÍZES
-
DIÂMETRO
(DAP)>30CM<45CM

UN 4,00 4,00 2.622,12 3.326,16 13.304,64

1.7 SINAPI 98528

REMOÇÃO
DE
RAÍZES
REMANESCENTES
DE
TRONCO
DE
ÁRVORE
COM
DIÂMETRO
MAIOR
OU
IGUAL
A 0,60
M.
AF_03/2024

UN 3,00 3,00 334,86 424,77 1.274,31

1.8 SINAPI 98534

PODA
EM
ALTURA
DE
ÁRVORE
COM
DIÂMETRO
DE
TRONCO
MAIOR
OU
IGUAL
A 0,40
M E
MENOR
QUE
0,60 M.
AF_03/2024

UN 10,00 10,00 372,42 472,41 4.724,10

1.9 CDHU 05.08.100

TRANSPORTE
DE
ENTULHO,
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 10°
KM
ATÉ O
15° KM

M3 21,00 21,00 50,25 63,74 1.338,54

2. CALÇADA 246.855,54
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2.1 CDHU 11.20.050

CORTE
COM
SERRA
DE
DISCO
DIAMANTADO
PARA
PISOS

M 340,58 341,00 11,33 14,37 4.894,13

2.2 CDHU 04.40.030

RETIRADA
MANUAL
DE
GUIA,
INCLUSIVE
LIMPEZA
E
EMPILHAMENTO

M 340,58 341,00 8,18 10,38 3.535,22

2.3 CDHU 03.01.230

DEMOLIÇÃO
MECANIZADA
DE
CONCRETO
SIMPLES,
INCLUSIVE
FRAGMENTAÇÃO
E
ACOMODAÇÃO
DO
MATERIAL

M3 40,87 41,00 309,50 392,60 16.045,56

2.4 CDHU 05.07.040

REMOÇÃO
DE
ENTULHO
SEPARADO
DE
OBRA
COM
CAÇAMBA
METÁLICA
-
TERRA,
ALVENARIA,
CONCRETO,
ARGAMASSA,
MADEIRA,
PAPEL,
PLÁSTICO
OU
METAL

M3 53,13 53,00 110,09 139,65 7.419,60

2.5 CDHU 05.08.100

TRANSPORTE
DE
ENTULHO,
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 10°
KM
ATÉ O
15° KM

M3 53,13 53,00 50,25 63,74 3.386,51

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 42



2.6 SINAPI 98525

LIMPEZA
MECANIZADA
DE
CAMADA
VEGETAL,
VEGETAÇÃO
E
PEQUENAS
ÁRVORES
(DIÂMETRO
DE
TRONCO
MENOR
QUE
0,20
M),
COM
TRATOR
DE
ESTEIRAS.
AF_03/2024

M2 162,62 163,00 0,70 0,89 144,73

2.7 CDHU 02.10.060

LOCAÇÃO
DE
VIAS,
CALÇADAS,
TANQUES
E
LAGOAS

M2 935,12 935,00 1,78 2,26 2.113,37

2.8 CDHU 54.01.010

REGULARIZAÇÃO
E
COMPACTAÇÃO
MECANIZADA
DE
SUPERFÍCIE,
SEM
CONTROLE
DO
PROCTOR
NORMAL

M2 935,12 935,00 3,62 4,59 4.292,20

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 43



2.9 SINAPI 105004

RAMPA
DE
ACESSIBILIDADE
EM
CONCRETO
MOLDADO
IN
LOCO,
EM
CALÇADA
NOVA
COM
LARGURA
MENOR
À 3,00
M,
FCK
25MPA,
COM
PISO
PODOTÁTIL.
AF_03/2024

M2 6,00 6,00 125,68 159,43 956,58

2.10 CDHU 54.06.020

GUIA
PRÉ-
MOLDADA
CURVA
TIPO
PMSP
100 -
FCK
25
MPA

M 15,35 15,00 61,65 78,20 1.200,37

2.11 CDHU 54.06.040

GUIA
PRÉ-
MOLDADA
RETA
TIPO
PMSP
100 -
FCK
25
MPA

M 325,23 325,00 59,02 74,87 24.349,97

2.12 CDHU 54.06.110

BASE
EM
CONCRETO
COM
FCK
DE 25
MPA,
PARA
GUIAS,
SARJETAS
OU
SARJETÕES

M3 10,22 10,00 621,55 788,44 8.057,86

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 44



2.13 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 606,77 607,00 46,74 59,29 35.975,39

2.14 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO
MECÂNICA
DE
SOLO
PARA
EXECUÇÃO
DE
RADIER,
PISO
DE
CONCRETO
OU
LAJE
SOBRE
SOLO,
COM
COMPACTADOR
DE
SOLOS
TIPO
PLACA
VIBRATÓRIA.
AF_09/2021

M2 684,28 684,00 0,87 1,10 752,71

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 45



2.15 CDHU 54.04.340

PAVIMENTAÇÃO
EM
LAJOTA
DE
CONCRETO
35
MPA,
ESPESSURA
6 CM,
COR
NATURAL,
TIPOS:
RAQUETE,
RETANGULAR,
SEXTAVADO
E 16
FACES,
COM
REJUNTE
EM
AREIA

M2 684,28 684,00 116,94 148,34 101.506,10

2.16 CDHU 34.01.010

TERRA
VEGETAL
ORGÂNICA
COMUM

M3 10,64 11,00 234,77 297,81 3.168,70

2.17 CDHU 34.02.100

PLANTIO
DE
GRAMA
ESMERALDA
EM
PLACAS
(JARDINS
E
CANTEIROS)

M2 42,55 43,00 19,26 24,43 1.039,50

2.18 CDHU 34.02.110

FORRAÇÃO
COM
CLOROFITO,
MÍNIMO
DE 20
MUDAS
/ M² -
H=
0,15 M

M2 42,55 43,00 58,33 73,99 3.148,27

2.19 FDE 16.03.113 FORRAÇÃO
SINGÔNIO M2 42,55 43,00 90,97 115,40 4.910,27

2.20 FDE 16.03.114 FORRAÇÃO
TRAPOERABAM2 42,55 43,00 251,07 318,48 13.551,32

2.21 FDE 16.03.085
FORRACAO
-
CURCULIGO

M2 42,55 43,00 118,71 150,58 6.407,18

3. PASSEIO INTERNO 148.731,02

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 46



3.1 CDHU 03.01.230

DEMOLIÇÃO
MECANIZADA
DE
CONCRETO
SIMPLES,
INCLUSIVE
FRAGMENTAÇÃO
E
ACOMODAÇÃO
DO
MATERIAL

M3 11,88 12,00 309,50 392,60 4.664,09

3.2 CDHU 05.07.040

REMOÇÃO
DE
ENTULHO
SEPARADO
DE
OBRA
COM
CAÇAMBA
METÁLICA
-
TERRA,
ALVENARIA,
CONCRETO,
ARGAMASSA,
MADEIRA,
PAPEL,
PLÁSTICO
OU
METAL

M3 15,44 15,00 110,09 139,65 2.156,20

3.3 CDHU 05.08.100

TRANSPORTE
DE
ENTULHO,
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 10°
KM
ATÉ O
15° KM

M3 15,44 15,00 50,25 63,74 984,15

3.4 CDHU 02.10.060

LOCAÇÃO
DE
VIAS,
CALÇADAS,
TANQUES
E
LAGOAS

M2 862,00 862,00 1,78 2,26 1.948,12

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 47



3.5 SINAPI 98525

LIMPEZA
MECANIZADA
DE
CAMADA
VEGETAL,
VEGETAÇÃO
E
PEQUENAS
ÁRVORES
(DIÂMETRO
DE
TRONCO
MENOR
QUE
0,20
M),
COM
TRATOR
DE
ESTEIRAS.
AF_03/2024

M2 342,00 342,00 0,70 0,89 304,38

3.6 CDHU 08.10.109

GABIÃO
TIPO
CAIXA
EM
TELA
METÁLICA,
ALTURA
DE 1
M,
COM
REVESTIMENTO
LIGA
ZINCO/ALUMÍNIO,
MALHA
HEXAGONAL
8/10
CM,
FIO
DIÂMETRO
2,7
MM,
INDEPENDENTE
DO
FORMATO
OU
UTILIZAÇÃO

M3 30,00 30,00 811,87 1.029,86 30.895,80

3.7 CDHU 07.01.010

ESCAVAÇÃO
E
CARGA
MECANIZADA
PARA
EXPLORAÇÃO
DE
SOLO
EM
JAZIDA

M3 20,00 20,00 16,31 20,69 413,80

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 48



3.8 CDHU 05.10.023

TRANSPORTE
DE
SOLO
DE 1ª
E 2ª
CATEGORIA
POR
CAMINHÃO
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 5°
KM
ATÉ O
10° KM

M3 20,00 20,00 19,57 24,82 496,40

3.9 CDHU 07.12.030

COMPACTAÇÃO
DE
ATERRO
MECANIZADO
A
100%
PN,
SEM
FORNECIMENTO
DE
SOLO
EM
CAMPO
ABERTO

M3 20,00 20,00 12,40 15,73 314,60

3.10 CDHU 07.12.040

ATERRO
MECANIZADO
POR
COMPENSAÇÃO,
SOLO
DE 1ª
CATEGORIA
EM
CAMPO
ABERTO,
SEM
COMPACTAÇÃO
DO
ATERRO

M3 156,00 156,00 21,13 26,80 4.180,80

3.11 CDHU 54.01.010

REGULARIZAÇÃO
E
COMPACTAÇÃO
MECANIZADA
DE
SUPERFÍCIE,
SEM
CONTROLE
DO
PROCTOR
NORMAL

M2 862,00 862,00 3,62 4,59 3.956,58

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 49



3.12 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 588,00 588,00 46,74 59,29 34.862,52

3.13 COMPOSIÇÃO2

LASTRO
DE
PEDRISCO,
APLICADO
EM
PISOS
OU
SOBRE
SOLO

M3 26,00 26,00 209,81 266,14 6.919,64

3.14 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO
MECÂNICA
DE
SOLO
PARA
EXECUÇÃO
DE
RADIER,
PISO
DE
CONCRETO
OU
LAJE
SOBRE
SOLO,
COM
COMPACTADOR
DE
SOLOS
TIPO
PLACA
VIBRATÓRIA.
AF_09/2021

M2 144,00 144,00 0,87 1,10 158,40

3.15 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 5,94 6,00 211,54 268,34 1.593,94

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 50



3.16 SINAPI 94993

EXECUÇÃO
DE
PASSEIO
(CALÇADA)
OU
PISO
DE
CONCRETO
COM
CONCRETO
MOLDADO
IN
LOCO,
USINADO,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
ESPESSURA
6 CM,
ARMADO.
AF_08/2022

M2 198,00 198,00 68,42 86,79 17.184,42

3.17 CDHU 11.16.220

NIVELAMENTO
DE
PISO
EM
CONCRETO
COM
ACABADORA
DE
SUPERFÍCIE

M2 198,00 198,00 15,74 19,97 3.954,06

3.18 CDHU 54.04.340

PAVIMENTAÇÃO
EM
LAJOTA
DE
CONCRETO
35
MPA,
ESPESSURA
6 CM,
COR
NATURAL,
RETANGULAR,
COM
REJUNTE
EM
AREIA

M2 144,00 144,00 116,94 148,34 21.360,96

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 51



3.19 CDHU 102666

DRENO
SUBSUPERFICIAL
(SEÇÃO
0,40 X
0,40
M),
COM
TUBO
DE
PEAD
CORRUGADO
PERFURADO,
DN
100
MM,
ENCHIMENTO
COM
BRITA,
ENVOLVIDO
COM
MANTA
GEOTÊXTIL.
AF_07/2021

M 44,00 44,00 56,39 71,53 3.147,32

3.20 CDHU 35.04.120

BANCO
EM
CONCRETO
PRÉ-
MOLDADO,
COMPRIMENTO
150
CM

UN 6,00 6,00 566,53 718,64 4.311,84

3.21 SINAPI 103310

INSTALAÇÃO
DE
LIXEIRA
METÁLICA
DUPLA,
CAPACIDADE
DE 60
L, EM
TUBO
DE
AÇO
CARBONO
E
CESTOS
EM
CHAPA
DE
AÇO
COM
PINTURA
ELETROSTÁTICA,
SOBRE
SOLO.
AF_11/2021

UN 3,00 3,00 1.293,65 1.641,00 4.923,00

4. REFORMA DO LAGO 213.944,78

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 52



4.1 CDHU 04.09.140

RETIRADA
DE
POSTE
OU
SISTEMA
DE
SUSTENTAÇÃO
PARA
ALAMBRADO
OU
FECHAMENTO

UN 57,00 57,00 26,57 33,70 1.920,90

4.2 CDHU 04.09.160

RETIRADA
DE
ENTELAMENTO
METÁLICO
EM
GERAL

M2 125,00 125,00 4,31 5,47 683,75

4.3 CDHU 03.02.040

DEMOLIÇÃO
MANUAL
DE
ALVENARIA
DE
ELEVAÇÃO
OU
ELEMENTO
VAZADO,
INCLUINDO
REVESTIMENTO

M3 3,75 4,00 81,76 103,71 388,91

4.4 CDHU 03.01.230

DEMOLIÇÃO
MECANIZADA
DE
CONCRETO
SIMPLES,
INCLUSIVE
FRAGMENTAÇÃO
E
ACOMODAÇÃO
DO
MATERIAL

M3 11,25 11,00 309,50 392,60 4.416,75

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 53



4.5 CDHU 05.07.040

REMOÇÃO
DE
ENTULHO
SEPARADO
DE
OBRA
COM
CAÇAMBA
METÁLICA
-
TERRA,
ALVENARIA,
CONCRETO,
ARGAMASSA,
MADEIRA,
PAPEL,
PLÁSTICO
OU
METAL

M3 19,50 20,00 110,09 139,65 2.723,18

4.6 CDHU 05.08.100

TRANSPORTE
DE
ENTULHO,
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 10°
KM
ATÉ O
15° KM

M3 19,50 20,00 50,25 63,74 1.242,93

4.7 SINAPI 98525

LIMPEZA
MECANIZADA
DE
CAMADA
VEGETAL,
VEGETAÇÃO
E
PEQUENAS
ÁRVORES
(DIÂMETRO
DE
TRONCO
MENOR
QUE
0,20
M),
COM
TRATOR
DE
ESTEIRAS.
AF_03/2024

M2 590,50 590,00 0,70 0,89 525,55

4.8 CDHU 02.10.060

LOCAÇÃO
DE
VIAS,
CALÇADAS,
TANQUES
E
LAGOAS

M2 270,18 270,00 1,78 2,26 610,61

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 54



4.9 CDHU 54.01.010

REGULARIZAÇÃO
E
COMPACTAÇÃO
MECANIZADA
DE
SUPERFÍCIE,
SEM
CONTROLE
DO
PROCTOR
NORMAL

M2 300,18 300,00 3,62 4,59 1.377,83

4.10 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 408,90 409,00 46,74 59,29 24.243,68

4.11 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 8,40 8,00 211,54 268,34 2.254,06

4.12 SINAPI 94993

EXECUÇÃO
DE
PASSEIO
(CALÇADA)
OU
PISO
DE
CONCRETO
COM
CONCRETO
MOLDADO
IN
LOCO,
USINADO,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
ESPESSURA
6 CM,
ARMADO.
AF_08/2022

M2 280,00 280,00 68,42 86,79 24.301,20

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 55



4.13 CDHU 11.16.220

NIVELAMENTO
DE
PISO
EM
CONCRETO
COM
ACABADORA
DE
SUPERFÍCIE

M2 280,00 280,00 15,74 19,97 5.591,60

4.14 CDHU 54.04.340

PAVIMENTAÇÃO
EM
LAJOTA
DE
CONCRETO
35
MPA,
ESPESSURA
6 CM,
COR
NATURAL,
RETANGULAR,
COM
REJUNTE
EM
AREIA

M2 20,18 20,00 116,94 148,34 2.993,50

4.15 Orçamento 1

ESTATUA
01 - A
MENINA
E O
VIOLINO

UN 1,00 1,00 8.500,00 10.782,25 10.782,25

4.16 Orçamento 2

ESTATUA
02 - O
HOMEM
E O
SAXOFONE

UN 1,00 1,00 8.500,00 10.782,25 10.782,25

4.17 COMPOSIÇÃO8

ENROCAMENTO
COM
PEDRA
ORNAMENTAL
ARRUMADA

M3 12,08 12,00 404,78 513,46 6.202,60

4.18 CDHU 34.01.010

TERRA
VEGETAL
ORGÂNICA
COMUM

M3 23,90 24,00 234,77 297,81 7.117,66

4.19 CDHU 34.02.090

FORRAÇÃO
COM
HERA
INGLESA,
MÍNIMO
18
MUDAS
/ M² -
H=
0,15 M
(TREPADEIRA)

M2 4,00 4,00 59,59 75,59 302,36
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4.20 CDHU 34.02.110

FORRAÇÃO
COM
CLOROFITO,
MÍNIMO
DE 20
MUDAS
/ M² -
H=
0,15 M

M2 57,00 57,00 58,33 73,99 4.217,43

4.21 CDHU 34.02.080

PLANTIO
DE
GRAMA
SÃO
CARLOS
EM
PLACAS
(JARDINS
E
CANTEIROS)

M2 198,00 198,00 23,48 29,78 5.896,44

4.22 FDE 16.03.010
FORRACAO
-
MARANTA

M2 110,00 110,00 185,98 235,92 25.951,20

4.23 FDE 16.03.109
FORRAÇÃO
LAMBARI-
ROXO

M2 15,00 15,00 258,22 327,55 4.913,25

4.24 FDE 16.03.113 FORRAÇÃO
SINGÔNIO M2 50,00 50,00 90,97 115,40 5.770,00

4.25 FDE 16.03.304 ARBUSTO
FILODENDROUN 80,00 80,00 92,57 117,43 9.394,40

4.26 FDE 16.03.321

ARBUSTO
SOMBRINHA-
CHINESA
H=0,50
A
0,70M

UN 20,00 20,00 78,83 100,00 2.000,00

4.27 CDHU 34.04.130

ÁRVORE
ORNAMENTAL
TIPO
IPÊ
ROSA
- H=
2,00 M

UN 1,00 1,00 170,84 216,71 216,71

PERGOLADO

4.28 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM -
COMPLETA

M 12,00 12,00 66,57 84,44 1.013,28

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 57



4.29 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 0,40 1,00 11,33 14,37 5,75

4.30 CDHU 09.01.020

FORMA
EM
MADEIRA
COMUM
PARA
FUNDAÇÃO

M2 3,24 3,00 105,58 133,93 433,93

4.31 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 0,04 1,00 211,54 268,34 10,73

4.32 CDHU 11.03.090

CONCRETO
PREPARADO
NO
LOCAL,
FCK =
20
MPA

M3 0,36 1,00 528,72 670,68 241,44

4.33 CDHU 10.01.060

ARMADURA
EM
BARRA
DE
AÇO
CA-
60/50
(A OU
B)

KG 32,40 32,00 10,72 13,60 440,64
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4.34 SINAPI 105050

PILAR
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
FIXADO
COM
VERGALHÃO,
DIÂMETRO
DE 21
A 29
CM,
APOIO
ARTICULADO,
COMPRIMENTO
DE 3
M.
AF_03/2024

M 13,20 13,00 209,83 266,17 3.513,44

4.35 SINAPI 105099

VIGA
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
DIÂMETRO
DE 12
A 15
CM.
AF_03/2024

M 30,80 31,00 87,84 111,43 3.432,04

4.36 SINAPI 105100

VIGA
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
DIÂMETRO
DE 16
A 20
CM.
AF_03/2024

M 8,60 9,00 123,92 157,19 1.351,83

4.37 CDHU 33.05.010

VERNIZ
FUNGICIDA
PARA
MADEIRA

M2 52,60 53,00 25,21 31,98 1.682,15
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4.38 CDHU 98.02.210

BANCO
DE
MADEIRA
COM
ENCOSTO
E PÉS
EM
FERRO
FUNDIDO
PINTADO

UN 2,00 2,00 832,67 1.056,24 2.112,48

4.39 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 10,00 10,00 46,74 59,29 592,90

4.40 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO
MECÂNICA
DE
SOLO
PARA
EXECUÇÃO
DE
RADIER,
PISO
DE
CONCRETO
OU
LAJE
SOBRE
SOLO,
COM
COMPACTADOR
DE
SOLOS
TIPO
PLACA
VIBRATÓRIA.
AF_09/2021

M2 6,00 6,00 0,87 1,10 6,60
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4.41 CDHU 54.04.340

PAVIMENTAÇÃO
EM
LAJOTA
DE
CONCRETO
35
MPA,
ESPESSURA
6 CM,
COR
NATURAL,
TIPOS:
RAQUETE,
RETANGULAR,
SEXTAVADO
E 16
FACES,
COM
REJUNTE
EM
AREIA

M2 6,00 6,00 116,94 148,34 890,04

DECK

4.42 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM -
COMPLETA

M 9,00 9,00 66,57 84,44 759,96

4.43 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 0,90 1,00 11,33 14,37 12,93

4.44 CDHU 09.01.020

FORMA
EM
MADEIRA
COMUM
PARA
FUNDAÇÃO

M2 7,29 7,00 105,58 133,93 976,35

4.45 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 0,09 1,00 211,54 268,34 24,15
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4.46 CDHU 11.03.090

CONCRETO
PREPARADO
NO
LOCAL,
FCK =
20
MPA

M3 0,81 1,00 528,72 670,68 543,25

4.47 CDHU 10.01.060

ARMADURA
EM
BARRA
DE
AÇO
CA-
60/50
(A OU
B)

KG 72,90 73,00 10,72 13,60 991,44

4.48 CDHU 105091

VIGA
DE
MADEIRA
SERRADA,
MAÇARANDUBA
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
APARELHADA,
SEÇÃO
RETANGULAR
7,5 X
23 CM.
AF_03/2024

M 15,00 15,00 143,52 182,06 2.730,90

4.49 SINAPI 105090

PISO
DE
MADEIRA
APARELHADA,
SOBRE
VIGOTAS
DE
MADEIRA
SEÇÃO
7,5 X
15 CM.
AF_03/2024

M2 25,00 25,00 540,48 685,60 17.140,00

4.50 CDHU 22.01.210

TESTEIRA
EM
TÁBUA
APARELHADA,
LARGURA
ATÉ
20CM

M 5,00 5,00 40,40 51,25 256,25

4.51 CDHU 33.05.010

VERNIZ
FUNGICIDA
PARA
MADEIRA

M2 75,00 75,00 25,21 31,98 2.398,50

4.52 CDHU 17.40.150 RESINA
ACRÍLICA M2 75,00 75,00 34,65 43,95 3.296,25
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4.53 CDHU 46.04.070

TUBO
DE
PVC
RÍGIDO
DEFOFO,
DN=
200MM
(DE=
222MM),
INCLUSIVE
CONEXÕES

M 1,60 2,00 217,04 275,32 440,51

BEBEDOURO

4.54 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM -
COMPLETA

M 1,00 1,00 66,57 84,44 84,44

4.55 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 0,02 1,00 11,33 14,37 0,29

4.56 SINAPI 93205

BALDRAME
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 0,40 1,00 68,92 87,43 34,97

4.57 CDHU 32.16.010

IMPERMEABILIZAÇÃO
EM
PINTURA
DE
ASFALTO
OXIDADO
COM
SOLVENTES
ORGÂNICOS,
SOBRE
MASSA

M² 0,24 1,00 19,02 24,13 5,79
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4.58 CDHU 14.11.231

ALVENARIA
DE
BLOCO
DE
CONCRETO
ESTRUTURAL
19 CM
-
CLASSE
B

M2 0,56 1,00 124,44 157,85 88,40

4.59 CDHU 17.02.020 CHAPISCO M2 1,68 2,00 7,12 9,03 15,17

4.60 CDHU 17.02.120 EMBOÇO
COMUM

M2 1,68 2,00 23,11 29,32 49,26

4.61 CDHU 18.11.022

REVESTIMENTO
EM
PLACA
CERÂMICA
ESMALTADA
DE
10X10
CM,
ASSENTADO
E
REJUNTADO
COM
ARGAMASSA
INDUSTRIALIZADA

M2 1,68 2,00 110,16 139,74 234,76

4.62 SINAPI 97882

CAIXA
ENTERRADA
RETANGULAR,
EM
CONCRETO
PRÉ-
MOLDADO,
FUNDO
COM
BRITA,
DIMENSÕES
INTERNAS:
0,4X0,4X0,4
M.

UNID 1,00 1,00 241,90 306,85 306,85

4.63 CDHU 47.01.020

REGISTRO
DE
GAVETA
EM
LATÃO
FUNDIDO
SEM
ACABAMENTO,
DN=
3/4´

UN 1,00 1,00 90,37 114,63 114,63
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4.64 CDHU 44.03.510

TORNEIRA
DE
PAREDE
ANTIVANDALISMO,
DN=
3/4´

UN 1,00 1,00 640,66 812,68 812,68

4.65 CDHU 46.01.020

TUBO
DE
PVC
RÍGIDO
SOLDÁVEL
MARROM,
DN=
25 MM,
(3/4´),
INCLUSIVE
CONEXÕES

M 2,00 2,00 31,06 39,40 78,80

5. REFORMA DA QUADRA 235.054,15

5.1 CDHU 04.09.140

RETIRADA
DE
POSTE
OU
SISTEMA
DE
SUSTENTAÇÃO
PARA
ALAMBRADO
OU
FECHAMENTO

UN 26,00 26,00 26,57 33,70 876,20

5.2 CDHU 04.09.160

RETIRADA
DE
ENTELAMENTO
METÁLICO
EM
GERAL

M2 138,00 138,00 4,31 5,47 754,86

5.3 CDHU 03.02.040

DEMOLIÇÃO
MANUAL
DE
ALVENARIA
DE
ELEVAÇÃO
OU
ELEMENTO
VAZADO,
INCLUINDO
REVESTIMENTO

M3 12,69 13,00 81,76 103,71 1.316,08
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5.4 CDHU 03.01.230

DEMOLIÇÃO
MECANIZADA
DE
CONCRETO
SIMPLES,
INCLUSIVE
FRAGMENTAÇÃO
E
ACOMODAÇÃO
DO
MATERIAL

M3 6,82 7,00 309,50 392,60 2.677,53

5.5 CDHU 05.07.040

REMOÇÃO
DE
ENTULHO
SEPARADO
DE
OBRA
COM
CAÇAMBA
METÁLICA
-
TERRA,
ALVENARIA,
CONCRETO,
ARGAMASSA,
MADEIRA,
PAPEL,
PLÁSTICO
OU
METAL

M3 25,36 25,00 110,09 139,65 3.541,52

5.6 CDHU 05.08.100

TRANSPORTE
DE
ENTULHO,
PARA
DISTÂNCIAS
SUPERIORES
AO 10°
KM
ATÉ O
15° KM

M3 25,36 25,00 50,25 63,74 1.616,45

5.7 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM –
COMPLETA

M 96,00 96,00 66,57 84,44 8.106,24
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5.8 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 3,17 3,00 11,33 14,37 45,55

5.9 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 0,58 1,00 211,54 268,34 155,64

5.10 SINAPI 93205

BALDRAME
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 96,00 96,00 68,92 87,43 8.393,28

5.11 CDHU 32.16.010

IMPERMEABILIZAÇÃO
EM
PINTURA
DE
ASFALTO
OXIDADO
COM
SOLVENTES
ORGÂNICOS,
SOBRE
MASSA

M² 57,60 58,00 19,02 24,13 1.389,89

5.12 CDHU 14.11.221

ALVENARIA
DE
BLOCO
DE
CONCRETO
ESTRUTURAL
14 CM
-
CLASSE
B

M2 94,00 94,00 112,35 142,52 13.396,88
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5.13 CDHU 11.03.090

CONCRETO
PREPARADO
NO
LOCAL,
FCK =
20
MPA –
PILARES

M3 0,58 1,00 528,72 670,68 388,99

5.14 CDHU 10.01.060

ARMADURA
EM
BARRA
DE
AÇO
CA-
60/50
(A OU
B) –
PILARES

KG 0,52 1,00 10,72 13,60 7,10

5.15 SINAPI 93205

CINTA
DE
AMARRAÇÃO
DE
ALVENARIA
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 94,00 94,00 68,92 87,43 8.218,42

5.16 CDHU 17.02.020 CHAPISCO M2 188,00 188,00 7,12 9,03 1.697,64

5.17 CDHU 17.02.120 EMBOÇO
COMUM M2 188,00 188,00 23,11 29,32 5.512,16

5.18 CDHU 17.02.220 REBOCO M2 188,00 188,00 13,32 16,90 3.177,20

5.19 CDHU 33.10.050

TINTA
ACRÍLICA
EM
MASSA,
INCLUSIVE
PREPARO

M2 188,00 188,00 33,39 42,36 7.963,68

5.20 CDHU 34.05.270

ALAMBRADO
EM
TELA
DE
AÇO
GALVANIZADO
DE 2´,
MONTANTES
METÁLICOS
RETOS

M2 224,40 224,00 238,03 301,94 67.755,34
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5.21 CDHU 33.11.050

ESMALTE
À
BASE
ÁGUA
EM
SUPERFÍCIE
METÁLICA,
INCLUSIVE
PREPARO

M2 83,00 83,00 48,54 61,57 5.110,31

5.22 CDHU 17.40.020

REPAROS
EM
PISOS
DE
ALTA
RESISTÊNCIA
FUNDIDOS
NO
LOCAL
-
ESTUCAMENTO
E
POLIMENTO

M2 540,00 540,00 45,71 57,98 31.309,20

5.23 CDHU 33.10.070

BORRACHA
CLORADA
EM
MASSA,
INCLUSIVE
PREPARO

M2 540,00 540,00 40,94 51,93 28.042,20

5.24 CDHU 33.09.020

BORRACHA
CLORADA
PARA
FAIXAS
DEMARCATÓRIAS

M 142,00 142,00 3,24 4,11 583,62

5.25 CDHU 35.01.150

TRAVE
OFICIAL
COMPLETA
COM
REDE
PARA
FUTEBOL
DE
SALÃO

CJ 1,00 1,00 2.309,45 2.929,54 2.929,54
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5.26 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 112,60 113,00 46,74 59,29 6.676,05

5.27 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 5,16 5,00 211,54 268,34 1.384,63

5.28 SINAPI 94993

EXECUÇÃO
DE
PASSEIO
(CALÇADA)
OU
PISO
DE
CONCRETO
COM
CONCRETO
MOLDADO
IN
LOCO,
USINADO,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
ESPESSURA
6 CM,
ARMADO.
AF_08/2022

M2 172,10 172,00 68,42 86,79 14.936,56

5.29 CDHU 11.16.220

NIVELAMENTO
DE
PISO
EM
CONCRETO
COM
ACABADORA
DE
SUPERFÍCIE

M2 172,10 172,00 15,74 19,97 3.436,84
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5.31 CDHU 34.20.384

BICICLETÁRIO
MODELO
U
INVERTIDO
EM
TUBO
CIRCULAR
DE
AÇO Ø
2",
COM
ACABAMENTO
EM
PINTURA
ELETROSTÁTICA,
PARA
FIXAÇÃO
CHUMBADO/PARAFUSADO

UN 5,00 5,00 576,20 730,91 3.654,55

6. ARQUIBANCADA 260.277,65

6.1 SINAPI 98525

LIMPEZA
MECANIZADA
DE
CAMADA
VEGETAL,
VEGETAÇÃO
E
PEQUENAS
ÁRVORES
(DIÂMETRO
DE
TRONCO
MENOR
QUE
0,20
M),
COM
TRATOR
DE
ESTEIRAS.
AF_03/2024

M2 512,90 513,00 0,70 0,89 456,48

6.2 CDHU 02.10.060

LOCAÇÃO
DE
VIAS,
CALÇADAS,
TANQUES
E
LAGOAS

M2 512,90 513,00 1,78 2,26 1.159,15
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6.3 CDHU 07.12.040

ATERRO
MECANIZADO
POR
COMPENSAÇÃO,
SOLO
DE 1ª
CATEGORIA
EM
CAMPO
ABERTO,
SEM
COMPACTAÇÃO
DO
ATERRO

M3 512,90 513,00 21,13 26,80 13.745,72

6.4 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM –
COMPLETA

M 215,00 215,00 66,57 84,44 18.154,60

6.5 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 19,78 20,00 11,33 14,37 284,24

6.6 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 2,58 3,00 211,54 268,34 692,32

6.7 SINAPI 93205

BALDRAME
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 430,10 430,00 68,92 87,43 37.603,64
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6.8 CDHU 32.16.010

IMPERMEABILIZAÇÃO
EM
PINTURA
DE
ASFALTO
OXIDADO
COM
SOLVENTES
ORGÂNICOS,
SOBRE
MASSA

M² 258,06 258,00 19,02 24,13 6.226,99

6.9 CDHU 14.11.231

ALVENARIA
DE
BLOCO
DE
CONCRETO
ESTRUTURAL
19 CM
-
CLASSE
B

M2 100,42 100,00 124,44 157,85 15.851,30

6.10 CDHU 11.03.090

CONCRETO
PREPARADO
NO
LOCAL,
FCK =
20
MPA –
PILARES

M3 2,15 2,00 528,72 670,68 1.441,96

6.11 CDHU 10.01.060

ARMADURA
EM
BARRA
DE
AÇO
CA-
60/50
(A OU
B) –
PILARES

KG 193,50 193,00 10,72 13,60 2.631,60

6.12 SINAPI 93205

CINTA
DE
AMARRAÇÃO
DE
ALVENARIA
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 430,10 430,00 68,92 87,43 37.603,64
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6.13 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO
MECÂNICA
DE
SOLO
PARA
EXECUÇÃO
DE
RADIER,
PISO
DE
CONCRETO
OU
LAJE
SOBRE
SOLO,
COM
COMPACTADOR
DE
SOLOS
TIPO
PLACA
VIBRATÓRIA.
AF_09/2021

M2 512,90 512,00 0,87 1,10 564,19

6.14 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 15,39 15,00 211,54 268,34 4.129,75

6.15 SINAPI 94993

EXECUÇÃO
DE
PASSEIO
(CALÇADA)
OU
PISO
DE
CONCRETO
COM
CONCRETO
MOLDADO
IN
LOCO,
USINADO,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
ESPESSURA
6 CM,
ARMADO.
AF_08/2022

M2 512,90 513,00 68,42 86,79 44.514,59

6.16 CDHU 11.16.220

NIVELAMENTO
DE
PISO
EM
CONCRETO
COM
ACABADORA
DE
SUPERFÍCIE

M2 512,90 513,00 15,74 19,97 10.242,61
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6.17 CDHU 11.20.050

CORTE
DE
JUNTA
DE
DILATAÇÃO,
COM
SERRA
DE
DISCO
DIAMANTADO
PARA
PISOS

 256,45 256,00 11,33 14,37 3.685,19

6.18 CDHU 17.02.020 CHAPISCO M2 224,05 224,00 7,12 9,03 2.023,17

6.19 CDHU 17.02.120 EMBOÇO
COMUM M2 224,05 224,00 23,11 29,32 6.569,15

6.20 CDHU 17.02.220 REBOCO M2 224,05 224,00 13,32 16,90 3.786,45

6.21 CDHU 33.10.070

BORRACHA
CLORADA
EM
MASSA,
INCLUSIVE
PREPARO

M2 736,95 737,00 40,94 51,93 38.269,81

6.22 CDHU 24.03.310

CORRIMÃO
TUBULAR
EM
AÇO
GALVANIZADO,
DIÂMETRO
1 1/2´

M 10,50 10,00 232,98 295,54 3.103,17

6.23 CDHU 33.11.050

ESMALTE
À
BASE
ÁGUA
EM
SUPERFÍCIE
METÁLICA,
INCLUSIVE
PREPARO

M2 10,50 10,00 48,54 61,57 646,49

BEBEDOURO (com 2 torneiras)

6.24 CDHU 12.01.021

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 20
CM -
COMPLETA

M 2,00 2,00 66,57 84,44 168,88
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6.25 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 0,04 1,00 11,33 14,37 0,57

6.26 SINAPI 93205

BALDRAME
MOLDADA
IN
LOCO
COM
UTILIZAÇÃO
DE
BLOCOS
CANALETA,
ESPESSURA
DE
*20*
CM.
AF_03/2024

M 0,80 1,00 68,92 87,43 69,94

6.27 CDHU 32.16.010

IMPERMEABILIZAÇÃO
EM
PINTURA
DE
ASFALTO
OXIDADO
COM
SOLVENTES
ORGÂNICOS,
SOBRE
MASSA

M² 0,48 1,00 19,02 24,13 11,58

6.28 CDHU 14.11.231

ALVENARIA
DE
BLOCO
DE
CONCRETO
ESTRUTURAL
19 CM
-
CLASSE
B

M2 1,12 1,00 124,44 157,85 176,79

6.29 CDHU 17.02.020 CHAPISCO M2 2,80 3,00 7,12 9,03 25,28

6.30 CDHU 17.02.120 EMBOÇO
COMUM M2 2,80 3,00 23,11 29,32 82,10
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6.31 CDHU 18.11.022

REVESTIMENTO
EM
PLACA
CERÂMICA
ESMALTADA
DE
10X10
CM,
ASSENTADO
E
REJUNTADO
COM
ARGAMASSA
INDUSTRIALIZADA

M2 2,80 3,00 110,16 139,74 391,27

6.32 SINAPI 97882

CAIXA
ENTERRADA
RETANGULAR,
EM
CONCRETO
PRÉ-
MOLDADO,
FUNDO
COM
BRITA,
DIMENSÕES
INTERNAS:
0,4X0,4X0,4
M.

UNID 1,00 1,00 241,90 306,85 306,85

6.33 CDHU 47.01.020

REGISTRO
DE
GAVETA
EM
LATÃO
FUNDIDO
SEM
ACABAMENTO,
DN=
3/4´

UN 1,00 1,00 90,37 114,63 114,63

6.34 CDHU 44.03.510

TORNEIRA
DE
PAREDE
ANTIVANDALISMO,
DN=
3/4´

UN 2,00 2,00 640,66 812,68 1.625,36

6.35 CDHU 46.01.020

TUBO
DE
PVC
RÍGIDO
SOLDÁVEL
MARROM,
DN=
25 MM,
(3/4´),
INCLUSIVE
CONEXÕES

M 52,00 52,00 31,06 39,40 2.048,80
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6.36 CDHU 45.01.020

ENTRADA
COMPLETA
DE
ÁGUA
COM
ABRIGO
E
REGISTRO
DE
GAVETA,
DN=
3/4´

UN 1,00 1,00 1.469,47 1.864,02 1.864,02

6.37 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 0,02 1,00 211,54 268,34 5,37

7. QUIOSQUES - 02 UNIDADES 41.606,68

7.1 SINAPI 98525

LIMPEZA
MECANIZADA
DE
CAMADA
VEGETAL,
VEGETAÇÃO
E
PEQUENAS
ÁRVORES
(DIÂMETRO
DE
TRONCO
MENOR
QUE
0,20
M),
COM
TRATOR
DE
ESTEIRAS.
AF_03/2024

M2 36,60 37,00 0,70 0,89 32,57

7.2 CDHU 07.12.040

ATERRO
MECANIZADO
POR
COMPENSAÇÃO,
SOLO
DE 1ª
CATEGORIA
EM
CAMPO
ABERTO,
SEM
COMPACTAÇÃO
DO
ATERRO

M3 18,30 18,00 21,13 26,80 490,44
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7.3 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO
MECÂNICA
DE
SOLO
PARA
EXECUÇÃO
DE
RADIER,
PISO
DE
CONCRETO
OU
LAJE
SOBRE
SOLO,
COM
COMPACTADOR
DE
SOLOS
TIPO
PLACA
VIBRATÓRIA.
AF_09/2021

M2 36,60 37,00 0,87 1,10 40,26

7.4 CDHU 12.01.041

BROCA
EM
CONCRETO
ARMADO
DIÂMETRO
DE 25
CM -
COMPLETA

M 4,00 4,00 80,12 101,63 406,52

7.5 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M³ 0,20 1,00 11,33 14,37 2,87

7.6 CDHU 09.01.020

FORMA
EM
MADEIRA
COMUM
PARA
FUNDAÇÃO

M2 1,62 2,00 105,58 133,93 216,97

7.7 CDHU 11.18.040

LASTRO
DE
PEDRA
BRITADA

M3 0,02 1,00 211,54 268,34 5,37
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7.8 CDHU 11.03.090

CONCRETO
PREPARADO
NO
LOCAL,
FCK =
20
MPA

M3 0,18 1,00 528,72 670,68 120,72

7.9 CDHU 10.01.060

ARMADURA
EM
BARRA
DE
AÇO
CA-
60/50
(A OU
B)

KG 16,20 16,00 10,72 13,60 220,32

7.10 SINAPI 105058

PILAR
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
FIXADO
COM
VERGALHÃO,
DIÂMETRO
DE 30
A 34
CM,
APOIO
ARTICULADO,
COMPRIMENTO
DE 6
M.
AF_03/2024

M 11,70 12,00 277,70 352,26 4.121,44

7.11 SINAPI 105099

VIGA
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
DIÂMETRO
DE 12
A 15
CM.
AF_03/2024

M 36,00 36,00 87,84 111,43 4.011,48
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7.12 SINAPI 92540

TRAMA
DE
MADEIRA
COMPOSTA
POR
RIPAS,
CAIBROS
E
TERÇAS
PARA
TELHADOS
DE
MAIS
QUE 2
ÁGUAS
PARA
TELHA
DE
ENCAIXE
DE
CERÂMICA
OU DE
CONCRETO,
INCLUSO
TRANSPORTE
VERTICAL.
AF_07/2019

M2 51,20 51,00 100,64 127,66 6.536,19

7.13 CDHU 16.02.030

TELHA
DE
BARRO
TIPO
ROMANA

M2 51,20 51,00 68,88 87,37 4.473,34

7.14 CDHU 16.02.270

ESPIGÃO
DE
BARRO
EMBOÇADO

M 36,00 36,00 39,88 50,59 1.821,24

7.15 CDHU 16.02.120

EMBOÇAMENTO
DE
BEIRAL
EM
TELHAS
DE
BARRO

M 36,00 36,00 15,49 19,65 707,40

7.16 CDHU 22.01.210

TESTEIRA
EM
TÁBUA
APARELHADA,
LARGURA
ATÉ
20CM

M 36,00 36,00 40,40 51,25 1.845,00
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7.17 CDHU 15.20.020

FORNECIMENTO
DE
PEÇAS
DIVERSAS
PARA
ESTRUTURA
EM
MADEIRA
(MESA)

M3 0,24 1,00 5.586,35 7.086,28 1.700,71

7.18 SINAPI 105058

PILAR
DE
MADEIRA
ROLIÇA,
EUCALIPTO
OU
EQUIVALENTE
DA
REGIÃO,
FIXADO
COM
VERGALHÃO,
DIÂMETRO
DE 30
A 34
CM,
APOIO
ARTICULADO
(BANCOS)

M 9,60 10,00 277,70 352,26 3.381,70

7.19 CDHU 33.05.330

VERNIZ
EM
SUPERFÍCIE
DE
MADEIRA

M2 108,00 108,00 29,04 36,84 3.978,72

7.20 SINAPI 94279

ASSENTAMENTO
DE
GUIA,
CONFECCIONADA
EM
CONCRETO
PRÉ-
FABRICADO,
DIMENSÕES
39X6,5X6,5X19
CM,
PARA
DELIMITAÇÃO
DE
JARDINS,
PRAÇAS
OU
PASSEIOS.

M 32,00 32,00 46,74 59,29 1.897,28
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7.21 CDHU 54.04.350

PAVIMENTAÇÃO
EM
LAJOTA
DE
CONCRETO
35
MPA,
ESPESSURA
8 CM,
TIPOS:
RAQUETE,
RETANGULAR,
SEXTAVADO
E 16
FACES,
COM
REJUNTE
EM
AREIA

M2 36,60 36,60 120,54 152,90 5.596,14

8. ILUMINAÇÃO 278.798,98

8.1 CDHU 01.17.121

PROJETO
EXECUTIVO
DE
INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS
EM
FORMATO
A0

UN 1,00 1,00 1.581,35 2.005,94 2.005,94

Posteamento (Implantar 46 postes e 01 padrão)

8.2 SINAPI 101506

ENTRADA
DE
ENERGIA
ELÉTRICA,
AÉREA,
TRIFÁSICA,
COM
CAIXA
DE
SOBREPOR,
CABO 
DE 16
MM2 E
DISJUNTOR
DIN
50A
(NÃO
INCLUSO
O
POSTE
DE
CONCRETO).
AF_07/2020_PS

UNID 1,00 1,00 2.257,91 2.864,16 2.864,16
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8.3 SINAPI-
I 41195

POSTE
DE
CONCRETO
DUPLO
T , 90
KG, H
= 7,50
M

UNID 1,00 1,00 502,61 637,56 637,56

8.4 COMPOSIÇÃO5

POSTE
TELECÔNICO
EM
AÇO
SAE
1010/1020,
ALTURA=4,0M,
PARA
DUAS
LUMINÁRIAS,
DE
USO
EM
PRAÇAS
-
CONFORME
ESPECIFICAÇÃO
MUNICIPAL
DE
POSTES
PARA
PRAÇAS,
PARQUES
E
JARDINS
PÚBLICOS

UNID 42,00 42,00 1.241,39 1.574,70 66.137,40

8.5 SINAPI 100619

POSTE
DECORATIVO
PARA
JARDIM
EM
AÇO
TUBULAR,
H =
*2,5* M

UN 1,00 1,00 608,24 771,55 771,55

8.6 CDHU 41.10.060

BRAÇO
EM
TUBO
DE
FERRO
GALVANIZADO
DE 1"
X 1,00
M
PARA
FIXAÇÃO
DE
UMA
LUMINÁRIA

UN 1,00 1,00 120,91 153,37 153,37
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8.7 CDHU 11.01.100

CONCRETO
USINADO,
FCK =
20
MPA

M3 4,41 4,00 485,11 615,36 2.713,74

8.8 CDHU 39.04.050

CABO
DE
COBRE
NU,
TÊMPERA
MOLE,
CLASSE
2, DE
16
MM²

M 44,00 44,00 18,56 23,54 1.035,76

8.9 COMPOSIÇÃO3

ATERRAMENTO
COM
HASTE
DE
5/8" X
2,4 M
COM
MASSA
DE
CALAFETAR

UNID 44,00 44,00 207,73 263,51 11.594,44

8.10 CDHU 42.05.160

CONECTOR
OLHAL
CABO/HASTE
DE 5/8
´

UNID 44,00 44,00 8,82 11,19 492,36

8.11 CDHU 42.05.570

TERMINAL
ESTANHADO
COM 1
FURO
E 1
COMPRESSÃO
- 16
MM²

UNID 44,00 44,00 17,71 22,47 988,68

8.12 SINAPI 97882

CAIXA
ENTERRADA
ELÉTRICA
RETANGULAR,
EM
CONCRETO
PRÉ-
MOLDADO,
FUNDO
COM
BRITA,
DIMENSÕES
INTERNAS:
0,4X0,4X0,4
M.
AF_12/2020

UNID 50,00 50,00 241,90 306,85 15.342,50

Instalação de Cabos subterrâneos (instalar cabo de alumínio para HEPR para subterrâneo)
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8.13 CDHU 38.13.016

ELETRODUTO
CORRUGADO
EM
POLIETILENO
DE
ALTA
DENSIDADE,
DN=
40 MM,
COM
ACESSÓRIOS

M 1.200,00 1.200,00 7,79 9,88 11.856,00

8.14 CDHU 07.02.020

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA
DE
VALAS
OU
CAVAS
COM
PROFUNDIDADE
DE
ATÉ 2
M

M3 180,00 180,00 11,33 14,37 2.586,60

8.15 COMPOSIÇÃO4

CABO
DE
ALUMÍNIO
ISOLADO
SINGELO,
CLASSE
2,
ISOLAÇÃO
XLPE
E
COBERTURA
EM
PVC
RESISTENTE
A
CHAMA,
PARA
UTILIZAÇÃO
EM
LINHAS
SUBTERRÂNEAS,
16MM2

M 3.960,00 3.960,00 6,44 8,17 32.353,20

8.16 CDHU 39.21.231

CABO
DE
COBRE
FLEXÍVEL
DE 3 X
2,5
MM²,
ISOLAMENTO
0,6/1
KV -
ISOLAÇÃO
HEPR
90°C

M 30,00 30,00 10,14 12,86 385,80
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8.17 CDHU 07.11.020

REATERRO
COMPACTADO
MECANIZADO
DE
VALA
OU
CAVA
COM
COMPACTADOR

M3 120,00 120,00 7,25 9,20 1.104,00

8.18 CDHU 08.05.100

DRENO
COM
PEDRA
BRITADA

M3 30,00 30,00 173,39 219,95 6.598,50

8.19 CDHU 08.05.110

DRENO
COM
AREIA
GROSSA

M3 30,00 30,00 189,16 239,95 7.198,50

Instalação de Luminárias (Instalar 59 luminárias e caixa de comando)

8.20 CDHU 41.11.721

LUMINÁRIA
TECNOLOGIA
LED
50W,
4.000K,
PARA
PRAÇAS,
PARQUES
E
JARDINS
-
CONFORME
ESPECIFICAÇÃO
MUNICIPAL
DE
LUMINÁRIAS
PARA
PARA
USO
EM
PRACAS,
PARQUES
E
JARDINS

UNID 84,00 84,00 515,19 653,52 54.895,68
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8.21 CDHU 41.31.101

PROJETOR
LED
RETANGULAR,
POTÊNCIA
DE 30
W,
FLUXO
LUMINOSO
DE
2250 A
2400
LM,
TEMPERATURA
COR
6.500
K,
BIVOLT

UNID 1,00 1,00 98,01 124,33 124,33

8.22 COMPOSIÇÃO6

CONECTOR
ISOLADO
TIPO
TORÇÃO
0,8/4,0MM²

UNID 255,00 255,00 22,73 28,83 7.351,65

8.23 CDHU 39.24.152

CABO
DE
COBRE
FLEXÍVEL
DE 3 X
2,5
MM²,
ISOLAMENTO
500 V -
ISOLAÇÃO
PP
70°C

M 510,00 510,00 16,31 20,69 10.551,90

8.24 COMPOSIÇÃO7

CONECTOR
DERIVAÇÃO
(PARALELO)
DE
LIGA
DE
ALUMÍNIO,
COM 1
PARAFUSO,
PARA
CONEXÃO
BIMETÁLICA,
DIÂM.
TR
6,05MM
-
10,50MM
DR
4,50MM-
10,50MM².

UNID 44,00 44,00 15,30 19,41 854,04
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8.25 CDHU 37.02.100

QUADRO
TELEBRÁS
DE
SOBREPOR
DE 600
X 600
X 120
MM

UNID 2,00 2,00 449,19 569,80 1.139,60

8.26 CDHU 39.03.170

CABO
DE
COBRE
DE 2,5
MM²,
ISOLAMENTO
0,6/1
KV -
ISOLAÇÃO
EM
PVC
70°C

M 60,00 60,00 4,39 5,57 334,20

8.27 CDHU 39.10.050

TERMINAL
DE
COMPRESSÃO
PARA
CABO
DE 2,5
MM²

UNID 50,00 50,00 4,58 5,81 290,50

8.28 CDHU 39.10.080

TERMINAL
DE
PRESSÃO/COMPRESSÃO
PARA
CABO
DE 16
MM²

UNID 30,00 30,00 17,02 21,59 647,70

8.29 CDHU 37.20.080

BARRA
DE
NEUTRO
E/OU
TERRA

UNID 4,00 4,00 30,12 38,21 152,84

8.30 CDHU 37.13.880

MINI-
DISJUNTOR
TERMOMAGNÉTICO,
TRIPOLAR
220/380
V,
CORRENTE
DE 10
A ATÉ
32 A

UNID 2,00 2,00 68,41 86,78 173,56
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8.31 CDHU 37.13.840

MINI-
DISJUNTOR
TERMOMAGNÉTICO,
BIPOLAR
220/380
V,
CORRENTE
DE 10
A ATÉ
32 A

UNID 6,00 6,00 49,18 62,38 374,28

8.32 CDHU 37.24.044

DISPOSITIVO
DE
PROTEÇÃO
CONTRA
SURTO,
4
POLOS,
SUPORTABILIDADE
<= 2,5
KV,
3F+N,
UN
ATÉ
240/415V,
CURVA
DE
ENSAIO
8/20µS,
IN=20KA/40KA
-
CLASSE
2

UNID 2,00 2,00 2.583,53 3.277,21 6.554,42

8.33 CDHU 37.17.060

DISPOSITIVO
DIFERENCIAL
RESIDUAL
DE 25
A X 30
MA - 2
POLOS

UNID 6,00 6,00 186,13 236,11 1.416,66

8.34 CDHU 40.10.020

CONTATOR
DE
POTÊNCIA
9 A -
2NA+2NF

UNID 2,00 2,00 303,40 384,86 769,72

8.35 CDHU 40.10.040

CONTATOR
DE
POTÊNCIA
12 A -
2NA+2NF

UNID 2,00 2,00 352,59 447,26 894,52
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8.36 CDHU 40.11.010

RELÉ
FOTOELÉTRICO
50/60
HZ,
110/220
V,
1200
VA,
COMPLETO
(NF
BIVOLT)

UNID 2,00 2,00 97,40 123,55 247,10

8.37 CDHU 40.11.010

RELÉ
FOTOELÉTRICO
50/60
HZ,
110/220
V,
1200
VA,
COMPLETO
(CAP
PROTECTED)

UNID 86,00 86,00 97,40 123,55 10.625,30

Instalação de Luminárias de postes existentes (04 poste existentes – 2 luminaria p/ poste)

8.38 CDHU 41.11.704

LUMINÁRIA
LED
RETANGULAR
PARA
POSTE,
FLUXO
LUMINOSO
DE
14083
LM,
EFICIÊNCIA
MÍNIMA
135
LM/W -
POTÊNCIA
DE 104
W

UN 8,00 8,00 974,04 1.235,57 9.884,56

8.39 CDHU 40.11.010

RELÉ
FOTOELÉTRICO
50/60
HZ,
110/220
V,
1200
VA,
COMPLETO
(CAP
PROTECTED)

UNID 8,00 8,00 97,40 123,55 988,40

8.40 COMPOSIÇÃO6

CONECTOR
ISOLADO
TIPO
TORÇÃO
0,8/4,0MM²

UNID 24,00 24,00 22,73 28,83 691,92
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8.41 CDHU 39.24.152

CABO
DE
COBRE
FLEXÍVEL
DE 3 X
2,5
MM²,
ISOLAMENTO
500 V -
ISOLAÇÃO
PP
70°C

M 80,00 80,00 15,65 19,85 1.588,00

8.42 COMPOSIÇÃO7

CONECTOR
DERIVAÇÃO
(PARALELO)
DE
LIGA
DE
ALUMÍNIO,
COM 1
PARAFUSO,
PARA
CONEXÃO
BIMETÁLICA,
DIÂM.
TR
6,05MM
-
10,50MM
DR
4,50MM-
10,50MM².

UNID 8,00 8,00 15,30 19,41 155,28

8.43 CDHU 39.04.050

CABO
DE
COBRE
NU,
TÊMPERA
MOLE,
CLASSE
2, DE
16
MM²

M 4,00 4,00 18,66 23,67 94,68

8.44 COMPOSIÇÃO3

ATERRAMENTO
COM
HASTE
DE
5/8" X
2,4 M
COM
MASSA
DE
CALAFETAR

UNID 4,00 4,00 207,73 263,51 1.054,04
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OBS: * Coluna referente aos quantitativos, sem efeito de calculo e/ou contrato, para fins de
cadastramento no SIASG NET, conforme solicitação da Secretaria de Suprimentos
 
O objeto da contratação tem a natureza de obra de engenharia, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A região das Três Marias, localizada no Complexo Lavapés, é historicamente reconhecida como uma
área de vulnerabilidade social e carente de equipamentos públicos estruturados voltados ao lazer, esporte
e convivência comunitária. O espaço abriga três quadras esportivas atualmente reformadas, porem falta
reformar uma quadra poliesportiva, um laguinho (próximos ao Teatro de Arena) e a continuação dos
serviços feitos na obra anterior, como a reforma da calçada. Esses pontos encontram-se atualmente em
estado de deterioração, com problemas estruturais, falta de iluminação adequada e ausência de
acessibilidade nos acessos.
 
A continuação da revitalização do Complexo Esportivo e de Lazer 3 Marias é necessária para garantir a
integração e a funcionalidade dos espaços internos, conectando as três quadras de areia, a quadra
poliesportiva, o lago e o platô por meio de passeios em pedrisco e concreto. A padronização das calçadas
externas com lajotas de concreto assegura acessibilidade, segurança, e conforto a todos os usuários,
inclusive pessoas com mobilidade reduzida. A obra dá continuidade à revitalização anterior, mantendo
uniformidade estética e funcional. Além disso, promove a valorização do espaço público, oferecendo
áreas de lazer e convivência de qualidade. A reforma da quadra, a ornamentação do laguinho com
jardinagem e elementos contemplativos, e a construção de uma arquibancada para as quadras de areia,
reforçam a atratividade do complexo. A construção do platô amplia a funcionalidade do espaço para
atividades diversas. A escolha de materiais duráveis garante maior vida útil e menor manutenção futura.
Essa intervenção contribui para o bem-estar da comunidade e fomenta práticas esportivas e culturais.
 
A presente contratação visa requalificar esse espaço público, com execução de serviços de infraestrutura
urbana complementar, como calçamento em lajota, construção de passeios internos e instalação de novo
sistema de iluminação, promovendo segurança, inclusão e bem-estar social.

8.45 CDHU 42.05.160

CONECTOR
OLHAL
CABO/HASTE
DE 5/8
´

UNID 4,00 4,00 8,33 10,57 42,28

8.46 CDHU 42.05.570

TERMINAL
ESTANHADO
COM 1
FURO
E 1
COMPRESSÃO
- 16
MM²

UNID 4,00 4,00 16,11 20,44 81,76

VALOR TOTAL R$     
1.487.158,30
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A iniciativa se insere no escopo das políticas públicas municipais voltadas à promoção do direito ao lazer,
ao esporte, à mobilidade urbana e ao uso democrático do espaço público. A ausência de reforma da
quadra, das calçadas e a revitalização de todo o complexo atualmente compromete:

A prática de atividades esportivas por crianças, adolescentes e demais moradores;
A utilização segura do espaço, especialmente no período noturno, devido à deficiência na iluminação;
A acessibilidade e mobilidade urbana, em função da inexistência ou precariedade dos passeios
públicos;
A integração social e comunitária, já que os espaços não se apresentam atrativos nem funcionais;
A degradação do espaço publico.

 
Além disso, a intervenção está alinhada ao Planejamento Estratégico Municipal, à Política Municipal de
Habitação e Urbanismo e às diretrizes do Plano Diretor, promovendo a requalificação de áreas urbanas
degradadas e o fortalecimento da convivência em áreas de interesse social.
 
O objetivo principal é a contratação de empresa especializada para execução de obra de
REVITALIZAÇÃO DA REGIÃO DAS TRÊS MARIAS  (parte 02), no complexo "Lavapés" , com escopo
que contempla:

SERVIÇOS PRELIMINARES: Demolições e limpezas prévias das áreas;
REFORMA DA CALÇADA: Regularização e compactação do solo, execução de guia, sarjeta e piso
em lajota de concreto;
PASSEIOS INTERNO: Regularização e compactação do solo, execução de caminhos em pedriscos  e
passeio em piso de concreto;
REFORMA DO LAGO: Ornamentação paisagística, instalação de estatuas,  construção de deck e
pergolado de madeira e execução de bebedouro;
REFORMA DA QUADRA: Reconstrução da mureta, troca de alambrado e recuperação do piso;
CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADA: Construção de arquibancada para as quadras de areias;
EXECUÇÃO DE QUIOSQUES: Execução de quiosque de madeira para apoio das quadras;
ILUMINAÇÃO: Instalação de iluminação pública moderna e eficiente, com luminárias em LED;
 

Esses serviços visam melhorar a infraestrutura urbana, promover o acesso digno ao esporte e lazer e
contribuir com a segurança urbana, beneficiando diretamente centenas de famílias residentes na região
do Complexo Lavapés.
 
Benefícios esperados:

Requalificação de espaços públicos degradados;
Fomento à prática de esportes. lazer e atividades culturais;
Melhoria na mobilidade urbana e acessibilidade;
Aumento da segurança e valorização do território;
Fortalecimento da cidadania e do convívio comunitário.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução proposta para a continuação da revitalização do Complexo Esportivo e de Lazer Três Marias
integra a recuperação de áreas de circulação, esportivas e de lazer, promovendo acessibilidade,
segurança e valorização do espaço público. A construção de uma Arquibancada para as quadras de
areia, favorece futuras competições e eventos esportivos. Os passeios em pedrisco irão conectar as
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três quadras de areia ao lago e à quadra poliesportiva, garantindo fluidez na circulação interna, enquanto
o s passeios de concreto ligam essas áreas ao lago, à quadra poliesportiva e ao platô, assegurando
continuidade e integração entre os pontos estratégicos do complexo. As calçadas externas serão
refeitas com lajotas de concreto 40x40 cm, mantendo uniformidade com as áreas já revitalizadas. A
reforma total das quadras promove a retomada da prática esportiva com segurança e qualidade. A
reforma do lago, incluindo jardinagem, execução de deck e pergolado em madeira e instalação de duas
estátuas, ampliando a atratividade visual e funcional da área. A construção do platô de concreto (14 m x
10 m) cria um espaço adicional para atividades recreativas, eventos ou convivência. A solução contempla
materiais duráveis, técnicas construtivas padronizadas e planejamento que favorece manutenção futura,
garantindo longevidade da intervenção e valorização contínua do Complexo 3 Marias.
 
O projeto contempla uma abordagem integrada, abrangendo não apenas a melhoria da infraestrutura
esportiva, mas também a mobilidade, acessibilidade, segurança e paisagismo da área, conforme
demonstrado nas imagens anexas.
 
RELATÓRIO FOTOGRAFICO
 

REFORMA DA CALÇADA
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PASSEIOS INTERNO

 

REFORMA DO LAGO
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REFORMA DA QUADRA

 

CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADA

 
Etapas e escopo da solução:
 
1. Intervenções preliminares:

Limpeza mecanizada da área e remoção de materiais inservíveis;
Serviços de escavação e movimentação de terra para regularização e contenção das margens do
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canal existente (já em andamento, conforme evidenciam as imagens com escavadeiras e rolos
compactadores).

 
2. Preparação do solo e infraestrutura urbana:

Aterro e compactação do solo para estabilização do terreno e posterior execução de calçamento e
acessos;
Implantação de sistema de drenagem pluvial, conforme observado nos tubos de concreto e
declividade das margens do canal.

 
3. Requalificação da quadra esportiva:

Recuperação estrutural das quadras existentes, com reconstrução da mureta, troca de alambrados e
pintura;
Recuperação do piso  com polimento e pintura;
Adequação dos postes de iluminação esportiva existentes com tecnologia LED.

 
4. Pavimentação e acessibilidade:

Execução de calçamento com lajotas intertravadas, integrando a circulação no entorno das quadras e
margeando o canal, permitindo segurança e acessibilidade;
Construção de passeios com piso tátil, guias rebaixadas, conforme NBR 9050.

 
5. Iluminação pública e segurança:

Substituição e ampliação do sistema de iluminação com postes metálicos e luminárias LED,
garantindo eficiência energética e segurança no uso noturno do espaço.

 
6. Urbanização complementar e paisagismo:

Retomada da arborização existente, com proteção das raízes expostas e definição de novos canteiros;
Sinalização urbana, bancos e outros mobiliários poderão ser previstos na fase de detalhamento do
projeto.

 
A solução foi concebida de forma a considerar todo o ciclo de vida do objeto, conforme previsto no art. 6º,
inciso XL da Lei nº 14.133/2021, desde a implantação até o uso e manutenção da infraestrutura pública:
 

ETAPA DESCRIÇÃO

Implantação
Execução da obra por empresa contratada, com base em projeto e cronograma
definidos. Inclui demolições, terraplanagem, drenagem, reforma de quadra,
calçamento e iluminação.

Utilização Espaço público multifuncional, acessível e seguro, com uso esportivo, recreativo e
de lazer comunitário, inclusive em horários noturnos.

Manutenção
Emprego de materiais de fácil conservação e duráveis (ex: LED, pavimento
intertravado, alambrado galvanizado), permitindo manutenções preventivas e
corretivas de baixo custo.
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A proposta representa uma solução urbana integrada, com impacto social direto, promovendo
acessibilidade, inclusão, prática esportiva, segurança e bem-estar. O tratamento dado ao ciclo de vida do
objeto contribui para que a infraestrutura tenha longevidade, baixo custo de manutenção e adaptabilidade
futura, garantindo retorno social e econômico à Administração Pública.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos técnicos:

Capacidade técnica comprovada para execução de obras de reforma e infraestrutura urbana, com
atestados de capacidade técnica pertinentes;
Equipe técnica qualificada, incluindo engenheiro civil responsável técnico com registro no CREA;
Apresentação e execução conforme os projetos básicos e memoriais descritivos aprovados pela
Secretaria Municipal de Obras e Habitação Popular;
Emprego de materiais com certificação de qualidade e durabilidade, conforme normas da ABNT e
especificações da contratante;
Observância das normas de segurança do trabalho e sinalização de obras, nos termos da NR-18 do
Ministério do Trabalho e da legislação vigente.

 
Requisitos Funcionais da Obra

Reforma  da quadra, com recuperação do piso, pintura, troca de alambrados, mureta e equipamentos
esportivos;
Execução de calçada acessíveis em lajota em áreas de circulação de pedestres no entorno do
complexo;
Construção de arquibancada para as quadras que já estão sendo reformadas;
Ornamentação do laguinho com jardinagem e elementos contemplativos;
Instalação de iluminação pública eficiente, com postes, cabeamento e luminárias em LED, conforme
normas da ABNT e orientações da CPFL;
 

Requisitos de Acessibilidade

Garantia de acessibilidade universal nos passeios públicos, conforme a NBR 9050;
Planejamento das atividades de modo a minimizar transtornos à população local, com cronograma
visível e controle de impacto.

 
Requisitos de Sustentabilidade

Utilização de materiais ambientalmente sustentáveis, como cimento com menor emissão de CO₂,
luminárias de LED, lajotas permeáveis ou recicladas, conforme viabilidade técnica;
Planejamento da obra com medidas para redução de resíduos e entulho, promovendo o reuso e a
destinação final ambientalmente adequada, conforme legislação ambiental vigente;
Garantia de que os resíduos da construção civil serão segregados, transportados e descartados em

Requalificação
futura

Elementos modulares como luminárias, piso intertravado e alambrado podem ser
substituídos com facilidade, com mínima interferência na rotina urbana e menor
custo ambiental.

Sustentabilidade Calçamento permeável, iluminação de baixo consumo e preservação das áreas
verdes existentes.

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 99



local licenciado, com apresentação de comprovantes;
Prioridade à eficiência energética nas soluções adotadas, especialmente na iluminação pública (uso
de LED, temporizadores, sensores ou outras tecnologias).

 
A CONTRATRADA  obriga-se a respeitar rigorosamente, no que se referem a todas as pessoas
empregadas para realização do objeto, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança,
previdência social e acidentes de trabalho, pelos quais é a única responsável.

Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar,
responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes
serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja
imputável;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE;
Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste contrato;
Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo
de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de aplicação
das sanções cabíveis;
Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, por
este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE;
Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;

 
Do início dos serviços :  Os serviços deverão ser iniciados em até 05 dias corridos a partir da emissão
da OS (Ordem de Serviço), expedido pela Secretaria de Obras e Habitação Popular. Para a emissão da
OS a contratada deverá entregar à Secretaria de Obras e Habitação Popular de Mogi Mirim os seguintes
documentos :

ART do responsável técnico;
Plano de trabalho da obra ;

 
Dada a ordem de serviço pela contratante, é obrigatório, por parte da CONTRATADA, a abertura da
“Caderneta de Obras”, emitido pela ASEAAMM (Associação de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de
Mogi Mirim ) Mantendo-o devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no canteiro de
obras que seja de fácil acesso para a fiscalização;
 
As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância
obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas vigentes, em especial a
NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e seus desdobramentos;
 
Da Placa de obra: A contratada deverá executar as placas de obra, seguindo os padrões textuais e
gráficos definidos pela Prefeitura de Mogi Mirim. Deverá instalar as placas de obra em lugar visível
indicado pela fiscalização, devendo ainda colocar as placas da empresa ao lado da placa oficial. A placa
da empresa deverá seguir os padrões e requisitos exigidos pela legislação vigente.
 
Do canteiro de obras :  A contratada é a única responsável pela instalação correta de canteiro de obras e
das medidas de segurança patrimonial e física dos trabalhadores. Sendo que não é permitida a instalação
de alojamento para funcionários no local da obra.
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A contratada é a única responsável pela segurança patrimonial das máquinas, equipamentos e materiais,
não podendo reclamar à Prefeitura de Mogi Mirim por eventuais danos ou prejuízos que eventualmente
venham a sofrer no decorrer dos serviços.
 
A contratada deverá manter no canteiro de obras:
1. A caderneta de obras rigorosamente preenchido e atualizado;
2. Uma via impressa de todos os projetos
3. Memoriais descritivos para consultada fiscalização;
4. Controle interno de recebimento de documentos; licenças e alvarás;
5. Documentação de funcionários para fins de fiscalização trabalhista;
6. Cronograma analítico de execução da obra e demais documentos necessários ao gerenciamento
eficaz dos serviços contratados.
7. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços;
8. Copia da ART da obra.
 
Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as condições de
segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as Normas Regulamentadoras
(NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o uso de uniforme;
 
Da execução dos serviços:  Todos os serviços, materiais e suas aplicações deverão obedecer
rigorosamente aos preceitos da boa técnica no campo da engenharia, em estrita consonância com as
normas técnicas e legislação em vigor. A contratada deverá estar aparelhada com máquinas e
ferramentas necessárias às obras, bem como manterá pessoal habilitado em número suficiente à perfeita
execução dos serviços nos prazos previstos. A mão de obra deverá ser competente e capaz de
proporcionar serviços de boa técnica e de acabamento esmerado. A execução dos serviços obedecerá
rigorosamente ao projeto e ao memorial descritivo em suas formas, dimensões e concepção arquitetônica
e tecnológica e, ficará a critério da FISCALIZAÇÃO impugnar, mandar demolir e refazer qualquer serviço
que não obedeça às condições do projeto. O controle de qualidade e outros exigidos pela
FISCALIZAÇÃO não exime a contratada de sua inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras e
serviços executados.
 
Das interferências e danos causados a terceiros:  A contratada é responsável pela integridade das
interferências eventualmente existentes, devendo informar-se previamente nos órgãos públicos acerca da
existência das mesmas nos locais de obra. Quaisquer danos acidentais deverão ser imediatamente
reparados pela contratada sem quaisquer ônus à contratante.
 
Do gerenciamento de resíduos e dos serviços finais: A contratada deverá proceder periodicamente à
limpeza da obra, removendo resíduos de construção e outros resultantes da execução dos serviços. As
jazidas de material e bota-fora deverão ser legalmente instituídos, devendo a contratada apresentar
documentação comprobatória da licença de operação dos referidos postos de operação no seu Plano de
Gerenciamento de Resíduos, a ser entregue antes do início da obra, respeitando a Resolução CONAMA
n. 307 de 2002, que Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil, e alterações posteriores. Todos os resíduos oriundos das atividades previstas na
presente contratação deverão ser retirados pela contratada sem quaisquer ônus à contratante, além
daqueles previstos na planilha orçamentária.
 
A Contratada deverá fornecer mensalmente os atestados de qualidade dos materiais e serviços aplicados
na execução das obras em questão, atendendo ao recomendado nas Normas Brasileiras, além das
normas ambientais vigentes e as exigências de contrato, inclusive executando ensaios referentes às
obras e serviços, a fim de comprovar ou confirmar tal qualidade, a critério da Fiscalização;
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A Contratada deverá efetuar permanentemente as obras e serviços de controle tecnológico dos materiais,
componentes, processos e equipamentos, bem como da qualidade das obras e serviços executados,
através de empresa especializada, a ser aprovada pela Fiscalização;
 
Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da medição seguinte, sob a
pena sofrer as sanções previstas no contrato;
 
Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
Garantia da contratação
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia,
fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
da contratação.
 
Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta.
 
Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data
de assinatura do contrato. 
 
A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa)
dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague
o prêmio nas datas convencionadas. 
 
Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
 
A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
 
Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação
de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos
de capitalização.
 
Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.
 
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
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Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.
 
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
 
Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único,
com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de
capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.
 
O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º,
III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).
 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o
pagamento de: 
·        prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 
·        multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
·        obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo Contratado. 
 
Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após
decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão
de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.
 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
 
Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 
 
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
·        O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
·        Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização,
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acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
·        A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
·        A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 
 
A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
 
O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo
de Referência.
 
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
 
A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo
de Referência.
 
Vistoria
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, devendo ser agendado
na Secretaria de Obras e Habitação Popular pelo telefone (19) 3814.2153 falar com Igor.
 
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
A CONTRATADA obriga-se a entregar os serviços deste termo de contrato, perfeitos e totalmente
concluídos no prazo de 6 meses.
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Os serviços terão início mediante expedição de ordem de serviço pelo CONTRATANTE.
A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a ART do responsável técnico pela
execução da obra, no prazo máximo de 10 (dez) dias após assinatura do presente do termo
contratual.
Somente após o recolhimento da A.R.T e do cumprimento das normas de segurança do trabalho,
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conforme as normas previstas neste contrato é que será autorizada a expedição de ordem de início de
serviço pelo CONTRATANTE.

 
Para a emissão da OIS a contratada deverá entregar à Secretaria de Obras e Habitação Popular,
juntamente com a ART, os seguintes documentos:

Caderneta de Obras para elaboração do Termo de Abertura;
Plano de gerenciamento de resíduos das obras e serviços a serem executados;
Para o serviço de recapeamento, a empresa deverá apresentar Relatório de Controle Tecnológico
indicando a espessura da camada existente nas vias a serem recapeadas, no mínimo dois pontos por
rua.

 
O prazo máximo para início dos trabalhos será de até 05 (cinco) dias corridos, após a emissão de ordem
de início de serviço pelo CONTRATANTE.
 
Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a emissão da A.R.T. relativa ao objeto do contrato
vinculado á ART/RRT do projeto e o valor total da obra, preenchida com o nome do engenheiro
responsável, o qual será o seu preposto devidamente indicado antes da data da assinatura do contrato.
 
A CONTRATADA fica obrigada a entregar uma cópia da A.R.T. bem como uma cópia do comprovante de
recolhimento da mesma no prazo acima mencionado, a qual deverá ser protocolada na Secretaria de
obras e habitação popular situada à Rua Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 – Nova Mogi , na cidade de
Mogi Mirim.
 
Em caso de repasse dos serviços (subempreitados), desde que autorizados pela CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá vincular a A.R.T. dos serviços sub contratados junto a sua A.R.T. principal.
 
Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Luiz Gonzaga De Amoedo Campos, Região
das Três Marias do Complexo Lavapés, Aterrado, Mogi Mirim, SP.
 
Os serviços serão prestados no seguinte horário: em horário comercial das 8:00 as 17:00
 
Especificação da garantia do serviço
O contratado responderá pela solidez e segurança da obra executada, bem como pela qualidade dos
materiais utilizados, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo da
obra, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021.
 
Durante esse período, a contratada será obrigada a reparar, por sua conta, quaisquer vícios ou defeitos
constatados na execução, com início dos serviços corretivos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis
após notificação da Administração.
 
Caso a empresa não realize os reparos no prazo determinado, a Administração poderá executá-los
diretamente ou contratar terceiros, descontando os custos da garantia da contratada ou executando a
garantia contratual, se houver.
 
Uniformes
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Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a
atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações
climáticas do ano, confeccionadas com tecido e material de qualidade, devidamente identificação com o
nome da empresa, sem qualquer repasse do custo para o empregado.
 
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
 
5.8 Procedimentos de transição e finalização do contrato
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Preposto
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
 
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da
prestação dos serviços da obra.
 
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
 
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
 
O gestor(es) do contrato ficará a encargo do(a) Sr(a) FERNANDA SIMPLICIO RAMPAZIO, especialmente
designado para este fim.
 
Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:

Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se tratando de
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prestação de serviços ou da entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que culmine em
instrumento contratual;
Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, do seu cronograma físico-financeiro, bem como
controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das despesas dele
decorrentes;
Fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os documentos
necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído;
Expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;
Encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais documentos
pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização;
Verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à formalização
do contrato, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato;
Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado acompanhamento
à execução do ajuste;
Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade competente
a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, conforme o caso;
Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, procedendo,
em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do
prazo de sua vigência, quando for o caso;
Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária,
levando em conta as informações prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do
contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais
vantajosa para a Administração;
Verificar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato;
Verificada a existência de qualquer infração contratual, apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o
procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento
contratual, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os
fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do
contrato, observada a legislação vigente;
Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento
dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a
ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato;
Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que se refere à
manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada,
atualizando-as sempre que necessário;
Emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos serviços
e aquisições contratados, ouvido o fiscal do contrato;
Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área
responsável pelo Plano Anual de Contratações;
Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

 
Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal de contrato:

Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando ao gestor de
contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de
forma diversa do objeto contratual, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da
contratada, das faltas ou defeitos observados;
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Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento,
previstos no termo de contrato, conferi-los e encaminhá-los ao gestor de contratos;
Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal
ou fatura e encaminhá-la ao gestor de contratos;
Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra
providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza;
Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de
acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
providências;
Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

 
São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
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"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

 
São obrigações do Contratado:

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local da obra;
Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços;
Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do
Contratado.
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço.
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

Edital (comprasgov) 0321912         SEI 001046.000123/2025-43 / pg. 110



Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de
2006, de:

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
florestas plantadas; e
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos,
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
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e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros.
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos dágua, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para
conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes.
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engenharia.
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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O não cumprimento das condições estipuladas neste termo sujeita os contratantes às sanções e
penalidades previstas na Lei n. 14.133/21, assegurados os direitos à ampla defesa e contraditório.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Medições
As medições deverão ser apresentadas até o 27º (vigésimo sétimo) dia do mês da execução dos serviços.
A CONTRATADA entregará a CONTRATANTE o respectivo BOLETIM DE MEDIÇÃO, em 01 (uma) via
protocolada na Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
As medições não apresentadas no prazo especificado no item anterior serão consideradas de valor zero e
somente poderão ser apresentadas no mês subsequente.
 
Juntamente com o BOLETIM DE MEDIÇÃO deverão ser entregues os seguintes documentos:

Cronograma Físico-financeiro atualizado;
Relatório fotográfico com o mínimo de 06 (seis) fotos coloridas, que demonstrem claramente a
execução dos serviços objetos de medição, nas etapas correspondentes;
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e o CRF-
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) em plena validade;
Cópia do recolhimento do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço) dos funcionários que trabalharam na obra referente ao mês anterior, sendo
que esta deverá ser específica por obra;
A caderneta de obras (vias da fiscalização) assinado e carimbado pelo responsável técnico.

 
Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá enviar no prazo máximo de 3 dias, os
seguintes documentos:

Cópia da Folha de Pagamento dos funcionários que trabalharam na obra relativas ao mês anterior,
sendo que esta deverá ser específica por obra;
Cópia do Cartão Ponto dos mesmos funcionários; e
Cópia do Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente;

 
A recusa ou omissão em entregar a documentação exigida no item anterior no prazo estipulado implicará
no bloqueio do pagamento que a CONTRATADA vier a fazer jus, até que a mesma seja entregue.
 
A Secretaria de Obras e Habitação Popular terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar o
respectivo BOLETIM DE MEDIÇÃO, considerando os quantitativos e os preços unitários dos serviços
efetivamente executados.
 
Somente após autorização por escrito do Secretaria de Obras e Habitação Popular é que a empresa
estará autorizada a emitir a Nota Fiscal/ Fatura, que deverá ter a data igual ou posterior à data da
autorização.
 
A CONTRATADA somente estará autorizada a emitir a fatura no valor da medição aprovada pela
fiscalização da Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos:
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Não cumprimento das obrigações contratadas.
Determinação Judicial.
E nos casos previstos em lei.

 
Somente serão medidos e autorizados os faturamentos de serviços executados. Em hipótese alguma o
CONTRATANTE autorizará como forma de compensação, o faturamento de materiais estocados na obra
ou atividades não concluídas.
 
O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal/ Fatura junto com o BOLETIM DE
MEDIÇÃO aprovado e rubricado pela Secretaria de Obras e Habitação Popular.
 
Caso a empresa venha a emitir a Nota Fiscal/ Fatura anterior à data da aprovação da medição pela
Secretaria de Obras e Habitação Popular, a mesma será devolvida, ficando sob responsabilidade da
CONTRATADA todo o encargo inerente à devolução.
 
No documento fiscal deverá conter discriminado o número da medição, o número do empenho, número
do contrato, número da Licitação, Anotação de “Obra por Empreitada Global”, e ainda constar em
separado o valor dos materiais e dos serviços.
 
A mudança do profissional responsável deverá ser comunicada, com antecedência mínima de 10 (dez)
dias corridos.
 
A contratada deverá manter no canteiro de obras a “Caderneta de Obras” para fiscalização da
municipalidade através de seu gestor.
 
Prazo de Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 5 dias para fins de
liquidação.
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;
 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Pagamento
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
para contrato de obras e no 15º dia útil do mês subsequente para os demais casos.
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
 
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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Cessão de crédito
Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.
 
8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.
 
Regime de Execução
O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais  extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) A última auditoria contábil-financeira
da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 
Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
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A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação

Registro ou inscrição da empresa no Conselho de Classe - CREA - Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia , em plena validade, tanto da empresa quanto de seus responsáveis técnicos

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

Atestado de visita técnica ou declaração 

 
Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar,
sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele
o direito de realização de vistoria prévia.
 
O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos, a ser agendado na Secretaria de Obras e Habitação Popular através do telefone (19)
38142126, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
 
Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
 
Qualificação Técnico-Operacional

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

Guia tipo PMSP 100 em concreto mínimo 160,00m
Piso Intertravado mínimo 400,00m²
Arquibancada em alvenaria mínimo 250,00m²
Gabião mínimo 15,00m³
Cobertura com estrutura de madeira (telhado e pergolado) mínimo 28,00m²
Alambrado metálico em quadra esportiva mínimo 110,00m².

 
Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.
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Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.
 
Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
 
A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e
11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
 
Qualificação Técnico-Profissional

Apresentação do(s) profissionais(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de
serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

Engenheiro Civil
ou
Arquiteto

 
O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.
 
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
 
Qualificação Econômico-Financeira:

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de
sociedade simples;
certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de até 10 % do valor total estimado da contratação.
 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos.
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As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
 
Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped
 
atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 1.487.158,30 (Um milhões e
quatrocentos e oitenta e sete mil e cento e cinquenta e oito reais e trinta centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para execução do objeto será (ão) onerada (s) a (s) dotação (ões) orçamentária (s):
 
Setor: Secretaria de Obras e Habitação Popular
 
Centro de Custos: 32601 (Execução e Conservação de Obras)
 
Dotação: 1119 – 014611.1545110011.006 - 4.4.90.51.00 - Fonte: 07  (FINISA X)
 
Responsável pela unidade requisitante:  Paulo Roberto Tristão                        Matrícula: 01017
 
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
 
11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame;
 
11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
 
11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
 
11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
 
11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
 
11.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
 
11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
 
11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
 
11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
 
11.1.6 fraudar a licitação
 
11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
 
11.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
 
11.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
 
11.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
 
11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
 
11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
 
11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
 
11.2.1 advertência;
 
11.2.2 multa;
 
11.2.3 impedimento de licitar e contratar e
 
11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
 
11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
 
11.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
 
11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 
11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
 
11.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
 
11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
 
11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
 
11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
 
11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
 
11.7     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
 
11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e
11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
 
11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
 
11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
 
11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
 
11.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
 
11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.
 
12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO
Este Termo de Referência foi elaborado por:
 
EQUIPE/ SUBSTITUTO
Nome Igor Pereira Cerruti
Cargo: Assessor Superior
Matrícula: 01076
 
GESTOR
Nome Fernanda Simplicio Rampazio
Cargo: Assessor Superior
Matrícula: 01198
 
SECRETÁRIO DE OBRAS E HABITAÇÃO POPULAR
PAULO ROBERTO TRISTÃO

Documento assinado eletronicamente por Paulo R. Tristão, Secretário, em 17/11/2025, às 10:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0321912 e o
código CRC 0BAE5178.

 

Referência: Processo nº 001046.000123/2025-43 SEI nº 0321912
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